
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.0000004364

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2310168-17.2024.8.26.0000, da Comarca de Ribeirão Preto, em que é agravante 
ROSA ALVES SARDINHA DA SILVA, é agravado COMPANHIA 
HABITACIONAL REGIONAL DE RIBEIRÃO PRETO - COHAB/RP.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 3ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores KLEBER LEYSER 
DE AQUINO (Presidente), JOSÉ LUIZ GAVIÃO DE ALMEIDA E MARREY 
UINT.

São Paulo, 8 de janeiro de 2025.

KLEBER LEYSER DE AQUINO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Agravo de Instrumento nº 2310168-17.2024.8.26.0000 -Voto nº 18.821 2

Voto nº 18.821

Agravo de Instrumento nº 2310168-17.2024.8.26.0000

Agravante: ROSA ALVES SARDINHA DA SILVA

Agravada: COMPANHIA HABITACIONAL REGIONAL DE RIBEIRÃO 

PRETO - COHAB/RP 

4ª Vara Cível da Comarca de Ribeirão Preto

Magistrado: Dr. Héber Mendes Batista

AGRAVO DE INSTRUMENTO  AÇÃO CIVIL PÚBLICA  CUMPRIMENTO 

DE SENTENÇA  Decisão recorrida que acolheu os cálculos 

apresentados pela agravada, nos quais o valor da indenização pelos 

danos morais é atualizado de acordo com o TEMA nº 810, de 

20/11/2.017, do STF, e TEMA nº 905, de 02/03/2.018, do STJ  Pleito 

de reforma da decisão  Não cabimento  Possibilidade de atualização 

do valor do débito de acordo com os índices fixados no TEMA nº 810, 

de 20/11/2.017, do STF, e TEMA nº 905, de 02/03/2.018, do STJ, 

mesmo que já tenha sido prolatada decisão com trânsito em julgado 

aplicando índices diversos  Não configurada ofensa à coisa julgada  

Inteligência do TEMA nº 1.170, de 12/12/2.023, do STF  Precedentes 

deste TJ/SP  Decisão mantida  AGRAVO DE INSTRUMENTO não 

provido.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por 

Rosa Alves Sardinha da Silva contra a r. decisão (fls. 164/173 dos autos 

principais), proferida no cumprimento de sentença decorrente da AÇÃO 

CIVIL PÚBLICA, ajuizada pela agravante em face da Companhia 

Habitacional Regional de Ribeirão Preto - COHAB/RP, que acolheu 

os cálculos apresentados por esta e declarou líquido o capítulo indenizatório 

relativo ao dano moral sofrido, arbitrado no valor de R$ 30.000,00 (trinta 

mil reais), com correção monetária a contar da data de publicação da 

sentença coletiva (11/05/2.015) e juros de mora incidentes desde a citação 

da agravada na ação civil pública (21/03/2.002). Foi observado o fixado no 
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TEMA nº 810, de 20/11/2.017, do Supremo Tribunal Federal, e no TEMA nº 

905, de 02/03/2.018, do Superior Tribunal de Justiça, de modo que, em 

relação à correção monetária, foi determinada a aplicação do IPCA-E, e em 

relação os juros de mora, foi determinada a incidência: (i) de 0,5% (meio 

por cento) ao mês, até dezembro de 2.002; (ii) da Taxa SELIC no período 

compreendido entre janeiro de 2.003 e o início da vigência da Lei Federal nº 

11.960, de 29/06/2.009, e (iii) do índice de remuneração da poupança 

desde o início da vigência da Lei Federal nº 11.960, de 29/06/2.009. Por fim, 

a partir da vigência da Emenda Constitucional Federal nº 113, de 

08/12/2.021, foi determinado que os juros de mora e a correção monetária 

serão calculados apenas pela Taxa SELIC.

Alega a agravante no presente recurso (fls. 01/08), em 

síntese, que houve ofensa à coisa julgada diante do acolhimento dos novos 

cálculos apresentados pela agravada após já terem sido homologados 

cálculos anteriores, de modo que a questão relativa aos índices dos juros de 

mora e da correção monetária já estaria definitivamente decidida nos autos. 

Sustenta que a estratégia da agravada quanto à aplicação de índices diversos 

para os consectários legais é meramente protelatória.

Com tais argumentos, pede a concessão do efeito 

suspensivo, para que, ao final, seja dado provimento ao presente agravo de 

instrumento para a reforma da decisão atacada (fls. 07/08).

Recurso tempestivo.

Relatado de forma sintética, passo a 

fundamentar e decidir.

Cabível o presente recurso, por se enquadrar na 

hipótese do artigo 1.015, parágrafo único, do Código de Processo Civil.
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Foram atendidos os requisitos do artigo 1.016, estando 

dispensada a juntada das peças obrigatórias, nos termos do disposto no 

artigo 1.017, parágrafo 5º, ambos artigos do referido código.

Não sendo o caso de aplicação do artigo 932, incisos III 

e IV, do Código de Processo Civil, passo a apreciar o presente agravo de 

instrumento. 

Extrai-se dos autos que, em ação civil pública, a 

agravada foi condenada a pagar a cada um dos mutuários do Conjunto 

Habitacional Jardim Juliana “A” indenização por danos morais no valor de R$ 

30.000,00 (trinta mil reais), constando na sentença exequenda quanto aos 

consectários legais apenas que o valor indenizatório será acrescido de 

correção monetária desde a data da publicação da r. sentença, ocorrida em 

11/05/2.015, e de juros de mora contados a partir da citação, efetuada em 

21/03/2.002.

Assim, o presente cumprimento de sentença foi 

instaurado pela agravante em face da agravada, para pleitear o pagamento 

da indenização por danos morais, tendo a agravante apresentado juntamente 

com sua petição inicial cálculos que não observam o fixado no TEMA nº 810, 

de 20/11/2.017, do Supremo Tribunal Federal1, e no TEMA nº 905, de 

02/03/2.018, do Superior Tribunal de Justiça2, quanto aos consectários legais 

incidentes sobre o valor da condenação, resultando no valor de R$ 

159.493,84 para janeiro de 2.023 (fl. 03 dos autos principais).

1 TEMA nº 810: “Validade da correção monetária e dos juros moratórios incidentes sobre as condenações impostas 
à Fazenda Pública, conforme previstos no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009.”
2 TEMA nº 905: “As condenações judiciais referentes a servidores e empregados públicos, sujeitam-se aos 

seguintes encargos: (a) até julho/2001: juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples); correção monetária: 
índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de 
janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009: juros de mora: 0,5% ao mês; correção monetária: IPCA-E; (c) a 
partir de julho/2009: juros de mora: remuneração oficial da caderneta de poupança; correção monetária: IPCA-E.”
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Por sua vez, a agravada ofereceu impugnação ao 

cumprimento de sentença, sem pleitear a aplicação dos TEMAS acima 

referidos.

O juízo “a quo” homologou os cálculos apresentados 

pela agravante, não sendo interposto recurso em face desta decisão.

Após, sobreveio petição da agravada requerendo a 

aplicação dos TEMAS supra referidos, bem como a incidência apenas da Taxa 

SELIC a partir da vigência Emenda Constitucional Federal nº 113, de 

08/12/2.021, e apresentando novo cálculo que aponta o valor do débito 

exequendo como sendo de R$ 99.657,24, para junho de 2.024 (fls. 

145/152 dos autos principais).

Então, o juízo “a quo” acolheu o pleito da agravada, 

homologando os cálculos apresentados por ela e ensejando a interposição do 

presente recurso.

Pois bem, no TEMA nº 1.170, de 12/12/2.023, do 

Supremo Tribunal Federal, foi fixado o entendimento de que o índice de 

juros de mora devido nos débitos da Fazenda Pública, com base na Lei 

Federal nº 11.960, de 29/06/2.009, é devido mesmo se houver previsão 

diversa em título executivo judicial transitado em julgado, isto é, não há 

ofensa à coisa julgada diante da aplicação do índice correto, “in 

verbis”:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA N. 1.170. 

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. CONDENAÇÕES JUDICIAIS DA 

FAZENDA PÚBLICA. RELAÇÃO JURÍDICA NÃO TRIBUTÁRIA. TÍTULO 

EXECUTIVO. TRÂNSITO EM JULGADO. JUROS DE MORA. PARÂMETROS. 

ALTERAÇÃO. POSSIBILIDADE. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/1997, COM A 
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REDAÇÃO DADA PELA DE N. 11.960/2009. OBSERVÂNCIA IMEDIATA. 

CONSTITUCIONALIDADE. RE 870.947. TEMA N. 810 DA REPERCUSSÃO GERAL. 

AUSÊNCIA DE OFENSA À COISA JULGADA. 1. A Lei n. 11.960, de 29 de junho 

de 2009, alterou a de n. 9.494, de 10 de setembro de 1997, e deu nova 

redação ao art. 1º-F, o qual passou a prever que, nas condenações impostas à 

Fazenda Pública, para fins de atualização monetária, remuneração do capital e 

compensação da mora, incidirão, de uma só vez, até o efetivo pagamento, os 

índices oficiais de remuneração básica e de juros aplicados à caderneta de 

poupança. 2. A respeito das condenações oriundas de relação jurídica não 

tributária, o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o RE 870.947 (Tema n. 

810/RG), ministro Luiz Fux, declarou a constitucionalidade do art. 1º-F da Lei n. 

9.494/1997, na redação dada pela de n. 11.960/2009, concernente à fixação de 

juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança. 

3. O trânsito em julgado de sentença que tenha fixado percentual de juros 

moratórios não impede a observância de alteração legislativa futura, como no 

caso, em que se requer a aplicação da Lei n. 11.960/2009. 4. Inexiste ofensa à 

coisa julgada, uma vez não desconstituído o título judicial exequendo, mas 

apenas aplicada legislação superveniente cujos efeitos imediatos alcançam 

situações jurídicas pendentes, em consonância com o princípio tempus regit 

actum. 5. Recurso extraordinário provido, para reformar o acórdão recorrido, a 

fim de que seja aplicado o índice de juros moratórios estabelecido pelo art. 1º-F 

da Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela de n. 11.960/2009. 6. Proposta de 

tese: “É aplicável às condenações da Fazenda Pública envolvendo 

relações jurídicas não tributárias o índice de juros moratórios 

estabelecido no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela 

Lei n. 11.960/2009, a partir da vigência da referida legislação, mesmo 

havendo previsão diversa em título executivo judicial transitado em 

julgado.” (RE 1317982, Rel. Nunes Marques, Tribunal Pleno, julg. em 

12/12/2.023, pub. em 08/01/2.024) (negritei)

Assim, considerando a elevada repercussão econômica 

dos consectários legais incidentes sobre os débitos da Fazenda Pública, o C. 

Supremo Tribunal Federal fixou o entendimento de que a modificação dos 

índices após o trânsito em julgado não configura violação à coisa julgada, 

devendo ser aplicada a lei vigente no momento da incidência dos juros de 
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mora e da correção monetária.

Veja-se, neste sentido, o entendimento desta C. 3ª 

Câmara de Direito Público:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. 

ACOLHIMENTO. SUCUMBÊNCIA. REJEIÇÃO. DECISÃO RECORRIDA. 

HONORÁRIOS. NÃO FIXAÇÃO. POSSIBILIDADE DE REFORMA. PROVIMENTO. 1. 

Tratando-se de Fazenda Pública, compreendeu o STJ (Tema 905), em 

harmonia ao controle de constitucionalidade efetivado pelo STF (Tema 

810), que deveriam ter estipulações específicas sobre os índices 

aplicáveis a depender da natureza da condenação, mas cujo trânsito 

em julgado de decisão que tenha fixado percentual de juros de mora, 

mesmo que de modo diverso, não impede a observância de alteração 

legislativa posterior (Lei 11.960/09), porquanto alcançar situações 

jurídicas pendentes, em atenção ao princípio tempus regit actum (STF, 

Tema 1170). 2. Ainda que se tenha tratado de parte mínima do valor a ser 

executado, denotou-se fato objetivo da derrota, que culminou na extinção, 

ainda que parcial, do débito. 3. Precedentes vinculantes (CPC, art. 927) do STJ 

segundo os quais é possível a condenação ao pagamento de honorários 

advocatícios em decorrência da extinção, ainda que apenas parcial, da 

execução (Tema 410), seja pelo acolhimento da impugnação ou da exceção de 

pré-executividade. 4. Regra prevista no parág. único do art. 86 do CPC/2015 

que não se aplica ao caso. 5. Não havendo condenação, a base de cálculo é a 

do valor do proveito econômico. 6. Decisão recorrida parcialmente reformada. 

Subsunção da tese do Tema 905 (item 3.1.1) à hipótese. Fixação da verba 

honorária, após os cálculos, pelo percentual mínimo e sobre o valor do proveito 

econômico. 7. Recurso provido. (Agravo de Instrumento 

3005696-29.2024.8.26.0000; Rel. Des. Camargo Pereira; Órgão Julg. 

3ª Câm. de Dir. Púb.; Data do Julg. 11/07/2.024; Data de Reg. 

11/07/2.024) (negritei)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OBSERVÂNCIA AO 

DECIDIDO PELO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO 

DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 870.947/SE (TEMA 810). Inocorrência de 

violação à coisa julgada. Correção monetária que consubstancia matéria de 
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ordem pública. Precedente desta Corte (TJSP). Recurso desprovido, portanto.  

(Agravo de Instrumento 3000677-42.2024.8.26.0000; Rel. Des. 

Encinas Manfré; Órgão Julg. 3ª Câm. de Dir. Púb.; Data do Julg. 

11/03/2024; Data de Reg. 11/03/2.024)

RECURSO ESPECIAL. READEQUAÇÃO. APELAÇÃO. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS À 

TURMA JULGADORA EM CUMPRIMENTO AO ARTIGO 1.040, II, CPC, COM 

RELAÇÃO AO RE Nº 870.947/SE (TEMA 810) E AO RESP Nº 1.492.221/PR 

(TEMA 905). Parâmetros definidos pelos Tribunais Superiores nos julgamentos 

dos temas 810 (STF) e 905 (STJ) que deverão ser aplicados em relação aos 

juros e correção monetária. Aplicabilidade imediata da EC nº 113/2021, a partir 

de sua publicação, em 09.12.2021. Tema nº 1.1.70 do STF. Inexistência de 

ofensa à coisa julgada. Parâmetros definidos pelo STF que deverão ser 

observados. Acórdão alterado. (Agravo de Instrumento 

3003391-09.2023.8.26.0000; Rel.ª Dr.ª Paola Lorena; Órgão Julg. 3ª 

Câm. de Dir. Púb.; Data do Julg. 25/06/2.024; Data de Reg. 

25/06/2.024)

Do mesmo modo, o entendimento deste C. Tribunal de 

Justiça:

READEQUAÇÃO TEMA 1170 DO STF. ARTIGO 1.030, II DO CPC. EXAME DE 

ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. TEMA 905 DO STJ. TEMA 810 DO 

STF. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. COISA 

JULGADA. Reexame do acórdão determinado pela Presidência da Seção de 

Direito Público, diante do julgamento definitivo do mérito do Tema de 

Repercussão Geral 1170 do STF (RE 1.317.982/ES) e do Tema 905 do STJ. 

Acórdão proferido mantém índices de correção monetária e juros de mora 

diversos daqueles determinados pelo Tema 810 do STF e Tema 905 do STJ, em 

razão da coisa julgada. TEMA 1170 DO STF. Em sede de repercussão geral, foi 

fixada a seguinte tese: "É aplicável às condenações da Fazenda Pública 

envolvendo relações jurídicas não tributárias o índice de juros moratórios 

estabelecido no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, na redação dada pela Lei n. 

11.960/2009, a partir da vigência da referida legislação, mesmo havendo 

previsão diversa em título executivo judicial transitado em julgado.". Levando 

em consideração que a tese fixada no Tema 1170 do STF aduz inexistir 

violação à coisa julgada quanto à alteração dos índices de juros de 
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mora e correção monetária após o trânsito em julgado, de rigor a 

readequação do acórdão para conformidade ao Tema 810 do STF e 

Tema 905 do STJ, que tratam da discutida aplicação da Lei 

11.960/2009. EMENDA CONSTITUCIONAL 113/21. OBSERVÂNCIA. Adendo 

feito para constar que a partir de 9/12/2021, data da entrada em vigor da 

Emenda Constitucional 113/21, sobre o débito incidirá a taxa SELIC, que 

engloba atualização monetária e juros de mora. Acórdão readequado ao Tema 

1170 do STF para aplicação de juros de mora e correção monetária nos termos 

das teses fixadas nos Temas 810 do STF e 905 do STJ, com adendo quanto à 

EC 113/19. (Agravo de Instrumento 0587761-66.2010.8.26.0000; Rel. 

Des. Leonel Costa; Órgão Julg. 8ª Câm. de Dir. Púb.; Data do Julg. 

05/08/2.024; Data de Reg. 05/08/2.024) (negritei)

AGRAVO DE INSTRUMENTO  AÇÃO DE PROCEDIMENTO COMUM EM FASE DE 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - Condenação do Serviço Funerário do Município 

de São Paulo ao pagamento de indenização por danos morais e materiais - 

Recurso contra decisão que rejeitou a impugnação por excesso de execução, na 

qual postula a aplicação dos índices da caderneta de poupança aos juros  

Matéria de ordem pública apreciável a qualquer tempo, sem que isso 

incorra em ofensa à coisa julgada  Inteligência do Tema 1170/STF - 

Correção monetária que deve ser calculada pelo IPCA-E e juros de mora 

conforme o índice de remuneração da caderneta de poupança, nos termos da 

Lei 11.960/09, conforme decidido pelo STJ no julgamento do REsp nº 1.492.221-

PR (Tema 905) e pelo STF no julgamento do RE nº 870.947-SE (Tema 810), até 

a entrada em vigor da EC 113/21, quando, a partir de então, deve incidir a 

SELIC - Decisão reformada - Recurso provido. (Agravo de Instrumento 

2034053-36.2024.8.26.0000; Rel. Des. Eduardo Gouvêa; Órgão Julg. 

7ª Câm. de Dir. Púb.; Data do Julg. 11/04/2.024; Data de Reg. 

11/04/2.024) (negritei)

Portanto, a alteração dos índices de correção monetária 

e juros de mora feita pelo juízo “a quo”, para se adequar às previsões do 

TEMA nº 810, de 20/11/2.017, do Supremo Tribunal Federal, e do TEMA nº 

905, de 02/03/2.018, do Superior Tribunal de Justiça, não configura ofensa à 

coisa julgada.
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Desta forma, deve ser mantida a r. decisão de 1ª 

instância agravada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente 

agravo de instrumento, para manter a r. decisão agravada.

KLEBER LEYSER DE AQUINO
DESEMBARGADOR - RELATOR

(Assinatura Eletrônica)
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